
225No campo da pesquisa educacional, em um contexto sociopolítico de 

desarticulação de conquistas e bandeiras importantes à educação pública no Brasil, 

uma discussão que se dedique à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é 

imprescindível e potente. Argumentamos que conhecer o que vem sendo enunciado 

sobre a Base é importante para melhor delinear seus efeitos como documento 

normativo para a educação básica e discurso que reorganiza valores e sentidos para 

os sujeitos escolares.

A obra Base Nacional Comum Curricular: dilemas e perspectivas, dos autores 

Carlos Roberto Jamil Cury, Magali Reis e Teodoro Adriano Costa Zanardi, traz uma 

discussão atenta aos processos de formulação e efeitos da BNCC, propondo reflexões 

“[...] imprescindíveis para prosseguir com essa discussão, acalorada e interminável, 

como é a própria experiência do currículo, um campo de tensões e disputas contínuas” 

(Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 8). Propomos neste texto a apresentação dessa obra 

a fim de estimular o debate e instigar futuros leitores. Nesse momento de disputas 

em torno da educação básica escolar, consideramos o livro de Cury, Reis e Zanardi 

uma leitura necessária ao debate.

Na apresentação do livro – “Debates em torno da Base Nacional Comum 

Curricular” –, os autores fazem um mapeamento do que consideram as publicações 

mais relevantes a tratar da temática nos últimos anos, explorando uma série de 

artigos e dossiês publicados entre os anos de 2012 e 2018, nas revistas Teias (Uerj), 

e-Curriculum (PUC-SP), Currículo sem Fronteiras, entre outras. Apresentando as 

diversas perspectivas nelas publicadas, buscam elucidar os debates acadêmicos 
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sobre o assunto. A seção encerra-se com a afirmação de que “a aprovação da BNCC 

não esgotou os debates como também não resolveu os problemas e lacunas nela 

observados durante sua elaboração” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 15). Com isso, 

estabelecem a tônica do livro como crítica à BNCC, que nos remonta à ideia de crítica 

proposta por Judith Butler (2013) no diálogo com Michel Foucault, rejeitando seu 

objeto enquanto finalizado e buscando entender seus limites epistemológicos e 

políticos.

Nesse livro, portanto, os autores fazem uma crítica não apenas ao documento 

normativo publicado, mas também ao processo de elaboração da BNCC, em um 

movimento que atua no sentido de “colocar fundamentos em questão, de 

desnaturalizar hierarquias sociais e políticas e, inclusive, de estabelecer perspectivas 

a partir das quais uma certa distância com o mundo naturalizado pode ser tomada” 

(Butler, 2013, p. 161). 

Os autores, no primeiro capítulo – “Por uma BNCC democrática, federativa e 

diferenciada” –, organizam documentos históricos normativos relativos à defesa da 

necessidade de um conjunto de conhecimentos comuns a todos no Brasil. Nele, 

argumentam como tal defesa se relaciona com as noções de cidadania e federalismo, 

culminando em um capítulo na Lei de Diretrizes e Bases (LDB – Lei n° 9.394/1996). 

Se, por um lado, o adjetivo “comum” é um descritor para formação indispensável 

ao exercício da cidadania na LDB/1996, por outro, destaca-se que o próprio Conselho 

Nacional de Educação (CNE) “enfatizou que as diretrizes tinham dimensões gerais, 

tendo estas muito mais a prevalência de um rumo, de uma direção, de um caminho 

tendente a um fim do que de fixação de conteúdos mínimos” (Cury; Reis; Zanardi, 

2018, p. 47). Ademais, os autores salientam que, por via da Emenda Constitucional 

nº 59/2009 e da Lei nº 13.005/2014, o Plano Nacional de Educação (PNE) tem previsão 

para configuração de uma base nacional comum curricular mediante instância 

permanente de negociação e de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios (Art. 7º, § 5º), alertando que o debate precisa desaguar no 

“diálogo que a Constituição denomina de regime de colaboração sob a égide da 

gestão democrática” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 50). Assim, estabelecem limites 

dentro dos quais acreditam ser necessário que a elaboração da BNCC aconteça, 

ejetando do campo do desejável outras formas de organizá-la que não seja 

democrática, federativa e diferenciada.

No segundo capítulo – “BNCC e a universalização do conhecimento” –, são 

tensionadas questões nos planos normativo e conceitual que levaram à formulação 

da BNCC tal como aprovada em 2018, buscando analisá-la criticamente para expor 

sua legitimidade e suas possibilidades a partir do campo de estudos curriculares, 

em específico,perante uma “concepção comprometida com a teoria freireana como 

forma de promover uma educação para emancipação” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, 

p. 55). Aqui, uma importante discussão é travada, problematizando o que significa 

um conhecimento ser básico e comum, salientando que a neutralidade pretendida 

não existe de fato, o que resulta num problema difícil de resolver, a afirmação 

inequívoca de qual é a formação desejada em um território tão extenso e plural como 

o brasileiro. Desse modo, os autores apontam que adotar uma compreensão curricular 
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pautada em descritores de conteúdos, competências e habilidades, casados com 

prescrições fixistas, é também assumir um projeto universalizante de conhecimentos 

comprometidos com a homogeneização, o que os coloca em explícito contraste com 

uma compreensão de currículo construído democraticamente, do qual decantam 

práticas que respeitam a pluralidade e as diferenças sociais. 

A noção de uma base nacional comum curricular tem, em sua raiz, “o sonho 

iluminista de universalização de direitos no tocante ao acesso ao conhecimento 

acumulado e à qualidade de educação que se realizaria pela distribuição igualitária 

e isonômica dos conhecimentos” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 53). Tal argumento 

vai ao encontro da noção de cosmopolitismo de Popkewitz (2009), em que se lança 

mão da razão e de um modo comparativo de raciocínio para planejar transformações 

no mundo, visando a uma sociedade mais igualitária e justa. Entretanto, para 

Popkewitz (2009), esse mesmo modo comparativo de raciocínio produz um duplo 

gesto, uma vez que, ao buscar a inclusão gradativa de todos na sociedade cosmopolita, 

é preciso definir quem são aqueles sujeitos que a ela pertencem e estão incluídos, 

simultaneamente, definindo os que não pertencem e estão excluídos, reinscrevendo 

a exclusão no tecido do planejamento e das práticas escolares. 

O terceiro capítulo – “Base Nacional Comum Curricular é Currículo?” – 

argumenta em duas direções. Na primeira, focaliza-se a discussão sobre algumas 

concepções de currículo em diálogo com José Gimeno Sacristán, Roberto Macedo e 

Paulo Freire, a fim de desestabilizar a narrativa do Ministério da Educação (MEC), 

que posiciona a BNCC como um documento meramente norteador de currículos, 

revelando sua ação como um currículo prescritivo, tecnicista e meritocrático. A 

segunda direção diz respeito à BNCC como um objeto não acabado, que constitui 

um campo de disputa, e as diferentes forças, que atuam no sentido de mobilizar e/ou 

reificar seus sentidos. Discutem-se os argumentos legitimadores em favor da 

definição de conteúdos básicos comuns, como, por exemplo, as pesquisas de Michael 

Young e Demerval Saviani, que defendem a necessidade dessa definição. Para os 

autores, tal ideia revitaliza “o gerenciamento científico característico das teorias 

tradicionais do currículo e fortalece a manipulação da educação escolarizada”, além 

de desconsiderar o “papel dos professores e alunos como sujeitos produtores de 

conhecimentos valiosos para o currículo” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 89-90).

A partir desse ponto, os autores estabelecem relações entre as organizações 

internacionais, tais como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), as fundações privadas e o próprio Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes (Pisa), a elite capitalista neoliberal e o esforço epistemológico 

e político, visando à fixação de conhecimentos “básicos” como um objetivo da 

educação escolarizada. Nesse movimento, os autores contrapõem argumentos 

daquelas organizações e setores da sociedade civil com o posicionamento de 

associações brasileiras de estudos curriculares, a saber, a Associação Nacional de 

Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped) e a Associação Brasileira de Currículo 

(ABdC). Para essas associações, algumas questões são colocadas a favor da não 

publicação de uma base nacional comum curricular, como o fato de não contemplar 

as dimensões da diversidade na educação brasileira, a problemática centralização 
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no desempenho e na avaliação, a desqualificação do trabalho docente, para dar 

alguns exemplos. Em grande medida, é pontuado nesse capítulo o posicionamento 

de tais associações de pesquisa diante do Golpe de 2016, que trouxe “seu 

autoritarismo, conservadorismo e claro compromisso com a lógica do capital para 

dentro do processo de elaboração da terceira versão da BNCC” (Cury; Reis; Zanardi, 

2018, p. 98). Nessa direção, os autores mantêm a tônica da obra e apresentam 

diversos entendimentos sobre o processo de construção da BNCC, em um movimento 

que busca desnaturalizar os fundamentos e não se exime de pontuar a necessidade 

do enfrentamento contínuo, sob o risco de homogeneização das diferenças, 

aprisionamento da educação pública por uma lógica mercadológica e desumanização 

dos processos dialéticos de construção do conhecimento.

No quarto capítulo – “BNCC e educação das novas gerações: limites 

conceituais” –, os autores abrem um espaço para problematizar a educação de novas 

gerações, entendendo a primeira etapa da educação básica também como um campo 

de disputas e tensões que se expressaram nas diferentes versões do documento 

curricular. Tal disputa se situa na tensão entre “modelos assistencialistas, de um 

lado, e escolarizantes, de outro, presentes nas políticas que determinam abordagens 

de currículo, pedagogia e avaliação para a educação de crianças e jovens” (Cury; 

Reis; Zanardi, 2018, p. 101), em torno do que se pensa sobre a educação infantil. 

Para os autores, há lacunas na BNCC no que se refere a aspectos considerados 

importantes para a educação na primeira infância, como brincar, experimentar, 

realizar atividades de livre escolha para a satisfação de diversas necessidades das 

crianças. Nesse contexto, criticam o modo de afirmar genericamente noções de 

cuidado, educação e campos de experiência, presentes na BNCC, documento que, 

conforme alegam, apresenta, quanto à forma de educar crianças, uma ruptura entre 

a educação infantil e o ensino fundamental. Em contrapartida, trazem argumentos 

para pensar uma educação infantil que não se concretiza com um currículo mínimo 

padronizado, em um movimento presente ao longo da obra.

No quinto e último capítulo – “Habemus Base, mas Habemus Freire” –, são 

retomadas questões problemáticas acerca da BNCC trabalhadas ao longo do livro, 

para assim afirmar a necessidade de se buscar alternativas a essa proposta curricular 

com articulações “necessárias à transformação social e ao desvelamento das causas 

da desigualdade” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 119). Desse modo, dialogam com a 

obra de Paulo Freire, que corrobora a ideia de transmissão de conhecimentos 

padronizados para a libertação e emancipação, sem abrir mão do compromisso com 

a criticidade. Assim, “sob uma perspectiva freireana, não há o desprezo ao 

conhecimento acumulado historicamente, mas um cuidado democrático e dialógico 

na construção da proposta curricular” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 121), salientando 

a potência da rejeição de uma concepção de currículo como doação/imposição aos 

sujeitos escolares. 

Em todo o livro, os autores se dedicam a problematizar a ideia de conhecimentos 

que qualificam sujeitos para a atuação no mundo neoliberal, afirmando que a terceira 

versão da Base tornou-se o “local através do qual conteúdo, coerência e controle 

estão sendo articulados” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 104). Assim, ao refletirem 
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sobre pesquisas que respaldam a necessidade de uma base nacional comum 

curricular, que afirmam ser a escola, e a educação escolar, o espaço para a construção 

de uma cidadania democrática e menos desigual, argumentam que tais estudos 

ignoram a desigualdade produzida socialmente e na qual a escola é incluída. Ao dar 

visibilidade a essa discussão sobre escola e sociedade, vão ao encontro de autores 

como Daniel Friedrich, Bryn Jaastad e Thomas S. Popkewitz (2010), quando estes 

afirmam que a “missão” empreendida pela escola, ao buscar promover uma sociedade 

mais igualitária, abre espaço para reforçar epistemologicamente a desigualdade 

como condição ontológica para pensar sobre e planejar o futuro da sociedade, 

problema que o campo educacional vem confrontando historicamente.

Argumentam os autores do livro, finalmente, que, se “a escola abraçar a BNCC 

como prescrição a ser detalhadamente cumprida, colocamos em sério risco os 

princípios estabelecidos pela Constituição de 1988 no que diz respeito à pluralidade, 

diversidade e não discriminação. Princípios que se constituem em essência de nossa 

(frágil) democracia” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 129). Ao, aparentemente, tomarem 

certos pressupostos do campo educacional por certezas no início do livro – os objetivos 

da educação escolarizada como distribuição igualitária e isonômica do conhecimento 

visando à construção de uma sociedade menos desigual –, assumiram um risco. De 

maneira não intencional, poderiam por meio de duplos gestos (Popkewitz, 2009) 

reforçar epistemologicamente as desigualdades que procuram combater enquanto 

condição ontológica para pensar e, portanto, construir um certo tipo de educação 

escolarizada (Friedrich; Jaastad; Popkewitz, 2010). 

Entretanto, de forma robusta, contornam esse risco ao explorarem a existência 

e os limites de outras maneiras de pensar a educação, distintas das suas. Assim, 

rejeitam não apenas a BNCC como terminada e cristalizada, mas também seus 

próprios pressupostos, realizando algo afeito àquilo que Butler (2013) chamou de 

crítica enquanto prática de exposição dos limites do horizonte epistemológico de 

determinado objeto. Buscando entender os limites da BNCC e dos próprios objetivos 

e estratégias defendidos na obra, os autores não os assumem como verdades a priori, 

operacionalizando-os antes como posicionamentos epistemológicos e políticos que 

foram conscientemente construídos e, desse modo, úteis na luta por outra base 

nacional comum curricular, democraticamente constituída e que pontue práticas 

que respeitem a pluralidade e as diferenças sociais.
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